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Comentários de 
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ao acórdão do 22 TACivSP no agravo de instrumento 203.870-1-SP 

Agravo de instrumento 203.870-1-TACSP, 
3.6.87 

Sociedade comercial —Anônima — Li-
quidação irregular — Recebimento dos ha-
veres pelos sócios sem cumprimento ante-
cipado de obrigações sociais — Preexistên-
cia de obrigações sociais — Preexistência 
de débito oriundo de execução — Fraude 
contra credores caracterizada — Responsa-
bilidade solidária dos sócios pelos débitos 
— Aplicação da teoria de desconsideração 
da personalidade jurídica — Determinação 
de penhora dos bens suficientes a satisfa-
ção do crédito exequado. 

Dissolvida a sociedade anônima, com-
pete aos interessados na liquidação reali-
zar o ativo e solver o passivo, inclusive 
com fundos particulares dos sócios se ne-
cessário (CCom, art. 346). Recebendo es-
tes seus haveres sem o cumprimento ante-
cipado das obrigações sociais, ficam soli-
dariamente responsáveis pelos débitos, 
pena de se enriquecerem ilicitamente c't 
custa de terceiros. 

* Trabalho apresentado ao Curso de Pós-Gra-
duação da FADUSP, semestre de 1998, na disci-
plina Interesses Públicos e Privados na Extinção das 
Sociedades Mercantis em Direito Comparado II, mi-
nistrada pelo Prof. Mauro Rodrigues Penteado. 

Em situação que tal não é possível 
manter a clássica distinção entre pessoa ju-
ridica e pessoa natural. 

Preexistindo à dissolução débito oriun-
do de execução encerrada quando a empre-
sa se encontrava em regular funcionamen-
to, foi aquela feita em fraude contra credo-
res, justificando a penhora de bens dos só-
cios suficientes à satisfação do crédito exe-
qiiendo. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes au-
tos de agravo de instrumento 203.870-1, da 
Comarca de Sao Paulo, em que são agra-
vantes M.L.S. e sua filha beneficiárias de 
J.J.S.F., sendo agravadas Cia. Paulista de 
Seguros e Funpress S/A — Indústria e Co-
mércio: acordam, em 211 Camara do 2" Tri-
bunal de Alçada Civil, por votação unâni-
me, dar provimento ao recurso. 

M.L.S. e C J.L.S., beneficiárias de 
J.J.S.F., nos autos da execução acidentária 
que movem contra Cia. Paulista de Segu-
ros e a Funpress S/A — Indústria e Comér-
cio, não se conformando com o despacho 
de fls. 405/v. dos referidos autos, que inde-
feriu o pedido de processamento da penho-
ra dos bens de H.S.C. e outros, diretores da 
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aludida firma e que, sob o fundamento de 
que a pessoa jurídica da sociedade é incon-
fundível com a dos sócios, anulou a cita-
cão da ré, feita na pessoa de seus diretores 
e acionistas controladores, bem como inde-
feriu requerimento para a citação de outros 
nas mesmas condições, a fim de ser liqui-
dado o crédito exeqüendo, interpõem agra-
vo de instrumento, alegando, em resumo: 
1) que a ré é pessoa jurídica de Direito Pri-
vado, sob a forma de sociedade anônima, e 
permitiu que seus bens desaparecessem 
sem que fossem satisfeitos os credores, 
bem como consentiram que a sociedade 
"encerrasse" as suas atividades sem pro-
mover-lhe a regular liquidação; 2) que a so-
ciedade que se encerra da referida forma 
perde a personalidade jurídica e transforma-
se em sociedade de fato. E a apresentação 
destas em juizo, nos termos do art. 12, VII, 
do CPC, pertence a todos os associados, 
quando nenhum deles individualmente res-
ponde pela administração de seus bens; 3) 
que a ação acidentária foi proposta hi 17 
anos, quando a companhia se encontrava ern 
regular funcionamento, e sua "extinção" 
ocorreu posteriormente ao ajuizamento do 
feito, e, portanto, em fraude aos credores. 

Os agravados não responderam. 

Nos dois graus de jurisdição o Minis-
tério Público opinou pelo provimento ao 
agravo é o relatório. 

Como salientou o culto representante 
do Ministério Público de 1" grau, cuida-se 
de ação versando sobre acidente ocorrido 
quando vigia o Decreto-lei 7.036/44, e a 
empresa ré foi constituída quando em vi-
gor o anterior diploma legal que dispunha 
sobre as sociedades por ações, o Decreto-
lei 2.627, de 26.9.40. 

Entende-se, em consonância com o 
referido parecer, referendado pela douta 
Procuradoria, na pessoa da Dra. Nair Cioc-
cheti de Souza, que o recurso merece pro-
vimento. 

A sociedade foi dissolvida quando já 
havia transitado em julgado a sentença con-

denatória em ação de acidente do trabalho 
movida pelo pai das agravantes. Como de-
cidiu a E. 311 Câmara desta Corte: "Compe-
tia aos interessados na liquidação da em-
presa realizar o ativo e solver o passivo, 
inclusive com fundos particulares dos só-
cios, se necessário (CCom, art. 346). Ora, 
se os sócios receberam os seus haveres sem 
o cumprimento antecipado das obrigações 
sociais, ficaram solidariamente responsá-
veis pelo débito, pena de se enriquecerem 
ilicitamente, h custa de terceiros. Ademais, 
os sócios da empresa, por força do art. P 
da Lei das Sociedades por Ações, são res-
ponsáveis solidários, sem limites, pelo fato 
de não terem oportunamente dado cumpri-
mento ao disposto no art. 94 do Decreto-lei 
7.036, de 10.11.44" (JTACivSP 28/212). 

Ocorreu fraude à execução de credor 
acidentado no trabalho. 

As citações do ilustre Dr. Curador po-
dem-se acrescentar as do eminente Silvio 
de Salvo Venosa: 

"Contudo, não é desviada de sua fina-
lidade para atingir fins escusos, prejudicar 
terceiros ou fraudar a lei. 

"Destarte, vem ganhando corpo na 
doutrina brasileira, baseado em escritos es-
trangeiros, certo abrandamento ao princi-
pio exacerbado de proteção à pessoa jurí-
dica. 

"Toma corpo a noção de que, sob de-
terminadas situações, não é possível man-
ter a clássica distinção entre pessoa jurídi-
ca e pessoa natural. Hi situações em que 
resguardar a pessoa jurídica dentro do seu 
manto leva a profundas iniqüidades" (Di-
reito Civil - Teoria Geral, Atlas, 1984, p. 
218). 

Consoante eminente jurista, em casos 
tais, deve o julgador decidir como se o ato 
tivesse sido praticado por uma pessoa na-
tural, imputando responsabilidade aos só-
cios que detinham em mira burlar a lei, po-
dendo a fraude h lei ser uma fraude a um 
contrato, h própria lei ou como no caso sub 
judice, contra credores (livro cit., p. 219). 
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Face ao exposto. dá-se provimento ao 
agravo, para o reconhecimento da validade 
da citação de ré na pessoa de seus direto-
res, bem como a citação da requerida por 
precatória ou edital, na pessoa de seu dire-
tor presidente e que seja efetuada a penho-
ra de bens, para a satisfação do crédito exe-
qüencio. 

Presidiu o julgamento o Juiz Pérsio 
Mancebo e dele participaram os Juizes Ba-
tista Lopes e Acayaba de Toledo. 

São Paulo, 3 de junho de 1987. 

Debatim Cardoso, Relator (RT 620/ 
135). 

Comentários de 
Cesar Anzendolara 

0 v. acórdão trata de agravo de ins-
trumento interposto por credores de socie-
dade anônima contra despacho que indefe-
riu o procedimento de penhora dos bens e 
anulou a citação da empresa ré na pessoa 
dos sócios em ação movida com vistas a 
resguardar os interesses destes credores, 
em função da sociedade ter sido dissolvida 
e seus haveres partilhados antes de solvido 
o passivo da mesma. 

0 que podemos depreender do julga-
do ora comentado é que o procedimento de 
liquidação ordinária acarretou danos a cre-
dor de divida preexistente ao inicio da li-
quidação. Como conseqüência os autores/ 
recorrentes buscam responsabilizar i limita-
damente os administradores pelo montante 
das dividas. 

Primeiramente abordaremos quais são 
as conseqüências geradas a partir do momen-
to da deliberação da dissolução da compa-
nhia, no que tange h. continuação ou não da 
personalidade jurídica, ate a sua extinção 
ao fim do procedimento de liquidação, para 
posteriormente enfocarmos a responsabili-
dade dos administradores, liquidantes e 
acionistas nos procedimentos ordinários de 
liquidação das sociedades anônimas. 

Da análise do v. acórdão percebe-se 
que não houve a extinção da sociedade; e a 
apuração dos haveres, bem como a parti-
Iha destes entre os sócios se deu ao arrepio 
das normas que regem o procedimento or-
dinário de liquidação. 

O Capitulo XVII da Lei Societária bra-
sileira trata em seções especificas e ordena-
das seqüencialmente da dissolução, liquida-
ção e da extinção das sociedades anônimas. 
Esta sistemática legal utilizada pelo legisla-
dor, a nosso ver, teve como objetivo princi-
pal estabelecer expressamente quais as fases 
procedimentais a serem cumpridas, bem 
como demonstrar qual deverá ser a ordem 
cronológica dos atos a serem praticados. 

Assim sendo, após decidida a disso-
lução da companhia, por uma das causas 
elencadas nos incisos do art. 206 da Lei 
6.404/76, devem os órgãos desta observa-
rem as normas referentes it instalação e 
execução dos procedimentos de liquidação, 
estabelecidos nos arts. 208 até o 218. Por 
fim, o art. 219, I, trata da extinção da com-
panhia pelo encerramento da liquidação. 

Questão: A continuidade 
da personalidade jurídica 
e seus efeitos no procedimento 
ordinário de liquidação 

0 único artigo do Capitulo XVII da 
Lei 6.404/76 não citado foi o 207, que tra-
ta dos efeitos da dissolução da sociedade. 

Neste artigo o legislador pátrio esta-
tuiu que a companhia dissolvida conserva 
a personalidade jurídica até a sua extinção, 
fazendo a justificativa na própria norma: 
"(...) com o fim de proceder h liquidação". 
Assim sendo, a Lei 6.404/76 passou a pre-
ver expressamente um principio que já se 
encontrava há muito tempo sacramentado 
em grande parte de nossa doutrina, e que 
implicitamente já vinha estabelecido no 
art. 139 do Decreto-lei 2.627/40.' 

1. 0 art. 139 do Decreto-lei 2.627/40, in ver-
bis: "Art. 139. Silenciando os estatutos, compete 
assembléia-geral nos casos do art. 137, determinar o 
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Não há como negar que é de funda-
mental importância a manutenção do ente 
social durante a fase da liquidação, pois se 
assim não fosse instalar-se-ia uma grande 
insegurança jurídica justamente no mo-
mento mais delicado da existência da so-
ciedade. Muitos seriam os riscos a que fi-
cariam submetidos todos aqueles que se re-
lacionam com a companhia.' 

O ilustríssimo Professor Modesto Car-
va1hosa3 encerra suas observações sobre a 
incompatibilidade da transformação do pa-
trimônio da empresa em uma comunhão de 
bens, como efeito da dissolução, ao dizer 
que esta comunhão outorgaria direitos reais 
sobre o patrimônio social, o que é incom-
patível com a natureza e as funções e a na-
tureza da empresa. 

A continuidade da personal idade jurí-
dica na fase da liquidação da companhia é 
condição sine qua non para a manutenção 

modo de liquidação e nomear o liquidante e o conse-
lho fiscal, que deva funcionar durante o período de 
liquidação. Parágrafo único. A assembleia-geral pode, 
a todo tempo, destituir o liquidante e os membros do 
conselho fiscal". 0 parágrafo único atribui poderes A 
assembléia-geral durante a liquidação, o que implici-
tamente denota a permanência da personalidade jurí-
dica da empresa. 

2. Modesto Carvalhosa, Comentários a Lei de 
Sociedades Anônimas, v. 4, t. I, São Paulo, Saraiva, 
1998, pp. 71 e ss., observa com muita propriedade 
que é incompatível com a sistemática das sociedades 
mercantis o principio do art. 21 do CC que estabele-
ce que a existência da pessoa jurídica termina com a 
sua dissolução. A gradativa separação do patrimônio 
da sociedade perante o dos sócios culminada com o 
advento das sociedades anônimas, impede que a dis-
solução da sociedade torne seu patrimônio uma uni-
versalidade, sobre a qual recairiam direitos reais dos 
acionistas e dos credores. A transformação do patri-
mônio em uma universalidade não se presume, deve 
estar prevista em lei, como ocorre no espólio e na fa-
lência. 

3. In ob. cit., Carvalhosa invoca as lições de 
Cunha Peixoto, que de forma excepcional consegue 
sintetizar os motivos danosos que seriam causados 
pela não permanência da personalidade jurídica, in 
verbis: "confusão patrimonial, mudança de respon-
sabilidade dos sócios para ilimitada e solidária; cre-
dores sociais em igualdade de condições com credo-
res particulares; problemas de representação da socie-
dade perante terceiros". 

da capacidade ativa e passiva de agir da 
sociedade no mundo dos negócios, poden-
do, assim, defender os interesses do patri-
mônio social, o qual será alienado, e com 
o resultado auferido serão solvidas as divi-
das dos credores e o remanescente será di-
vidido entre os acionistas. Desta forma, a 
sociedade permanece proprietária do acer-
vo da companhia permitindo que seja al-
cançado o novo objetivo da sociedade, 
qual seja, o pagamento do passivo e a pos-
terior partilha do ativo.4

Vale lembrar, ainda, o principio da 
preservação da empresa como fator pre-
ponderante para que o legislador e a juris-
prudências estabeleçam que haverá a con-
tinuidade da personalidade jurídica, até 
que se finde a liquidação, pois somente as-
sim será viável a cessação do estado de li-
quidação e a conseqüente volta da empre-
sa As suas atividades normais. 

0 legislador de 1976 acompanhou a 
tendência de inúmeros ordenamentos es-
trangeiros onde hi previsão da permanên-
cia da personalidade jurídica. Nos Estado 
Unidos, a grande maioria das legislações 
estaduais estabelecem a continuação da 
personalidade jurídica durante a liquida-
ção, na Lei de Sociedades Comerciais da 
Argentina a previsão é expressa (art. 101), 
assim como na Espanha (art. 154). 

Por outro lado, o Código Civil italia-
no trata da matéria implicitamente, da mes-
ma forma como era tratada, em nosso pais, 
na vigência do Decreto-lei 2.527/40. 0 art. 
2.451 estabelece que durante a liquidação 
se aplicam, enquanto forem compatíveis, 
as disposições sobre as assembléias e o 
conselho de administração. A doutrina cia-

4. Fran Martins conclui que com a perda da 
personalidade jurídica, como efeito da dissolução, o 
patrimônio social ficaria sem titular. 

5. Acórdão do STF no RE 4.772: "A sociedade 
simplesmente dissolvida e não liquidada tem perso-
nalidade jurídica, legitima sendo sua intervenção no 
processo. A personalidade moral da sociedade sobre-
vive à dissolução, no interesse da liquidação, pere-
cendo Aquela apenas quando ultimada esta". 
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quele pais é quase unânime em afirmar que 
só poderão permanecer inalteradas as fun-
ções assembleares da companhia com a 
manutenção da personalidade jurídica da 
mesma. 0 raciocínio é lógico, já que, sem 
a personalidade jurídica, não ha mais sen-
tido a divisão do capital em ações, e estas, 
por sua vez, não mais outorgariam a seus 
titulares o direito de voto, o que inviabili-
zaria a assembléia. 

O Código Civil francês tem solução 
idêntica à adotada na Lei Societária brasi-
leira atual ao estabelecer que a personali-
dade jurídica s6 se encerra com a publica-
ção do ato final da sociedade (art. 1.844-8, 
alínea 3). Também, neste sentido estabele-
ce o Código das Sociedades Comerciais 
português no art. 146,2. 

Entretanto, caberá sempre ao julgador 
do caso concreto verificar que, em função 
de a lei estabelecer a continuidade da per-
sonalidade jurídica até a extinção da socie-
dade, não poderão os liquidantes, adminis-
tradores ou acionistas contrOladores se va-
lerem deste instituto para praticarem atos 
lesivos a companhia, seus credores e acio-
nistas minoritários, pena de se aplicar a teo-
ria da desconsideração da personalidade 
jurídica. 

Assim, entendemos que a teoria de 
desconsideração da personalidade jurídica 
deve ser aplicada as companhias em liqui-
dação com fundamento nos mesmos prin-
cípios que se aplicaria às sociedades em re-
gular funcionamento. A nosso ver, tal ocor-
reu na decisão do acórdão ora comentado, 
já que independentemente de a sociedade 
recorrida aparentemente estar dissolvida, 
os ínclitos julgadores fundamentaram a 
aplicação da disreguard doctrine em fun-
cão do cometimento, por parte dos admi-
nistradores, de ato fraudulento contra cre-
dor da sociedade, não com base na alega-
ção de que a sociedade que encerra de fato 
sua atividades, e aliena sues bens, sem re-
gular liquidação, automaticamente perde a 
personalidade jurídica 

O levantamento temporário do manto 
da personalidade jurídica é uma exceção 
regra, e como tal s6 pode ser aplicado quan-
do o ente social, por ato fraudulento de 
seus administradores, lesar terceiros de 
boa-fé. 

A nosso ver, mesmo que a empresa 
estivesse em seu regular funcionamento e, 
por ato de seus administradores dilapidas-
se seu patrimônio sem saldar divida pree-
xistente, poder-se-ia aplicar a teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica 
para que os bens particulares dos adminis-
tradores fossem alcançados com vistas a 
satisfazer o débito. 

2' Questão: A responsabilidade 
dos administradores, liquidantes, 
conselheiros fiscais e acionistas 
no procedimento ordinário 
de liquidação 

A sistemática legal hoje vigente em 
nosso ordenamento jurídico em relação 
responsabilidade na liquidação da compa-
nhia está baseada no art. 217 da Lei 6.404/ 
76, o qual preleciona que serão equipara-
das as responsabilidades do liquidante às 
do administrador. Este conceito já era ob-
servado no Decreto-lei 2.627/40. A derro-
gada norma dizia que os liquidantes, no 
que tange a'  responsabilidade, deveriam se-
guir as regras que regiam a responsabilida-
de dos diretores. 

Esta diferenciação terminológica en-
tre os textos da lei derrogada e da lei vi-
gente tem seu fundamento na maneira como 
foi prevista a administração da companhia 
em cada um dos estatutos legais. 

Com o advento da Lei 6.404/76 am-
pliou-se a forma de administração da com-
panhia, já que o art. 138 prevê que a com-
panhia sera administrada, conforme o caso, 
pelo Conselho de Administração e pela Di-
retoria, ou somente pela Diretoria. Como a 
lei anterior não previa expressamente a 
constituição de um órgão colegiado, além 
da Diretoria, a administração da sociedade 
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era exercida exclusivamente pelos direto-
res. Em decorrência disto, o estatuto legal 
equiparou a responsabilidade do liquidan-
te àquela atribuida à Diretoria. Atualmente 
a responsabilidade pela gestão social abar-
ca a Diretoria e o Conselho de Administra-
ção, portanto, ao liquidante se aplica a res-
ponsabilidade em sentido amplo. 

Além da diferença acima observada, a 
redação do art. 217 trouxe uma outra im-
portante inovação ao estabelecer expressa-
mente que os deveres e responsabilidades 
dos administradores, fiscais e acionistas 
subsistirão até a extinção da companhia. 

Esta regra tem coerência com a do já 
comentado art. 207, pois se subsiste a per-
sonalidade jurídica da sociedade até sua 
extinção, a responsabilidade dos sujeitos 
que com ela se relacionaram ate este mo-
mento deverá também permanecer, para 
evitar-se que atos lesivos praticados por 
outrem, que não o liquidante, após a deli-
beração da dissolução fiquem isentos de 
responsabilidade. 

A redação do art. 146 do Decreto-lei 
2.627/40 atribuía responsabilidade apenas 
ao liquidante, sem mencionar administra-
dores e acionistas. A evolução da norma 
atual é inegável ao permitir que seja atri-
buída responsabilidade, conforme já dito, 
tanto por atos posteriores à dissolução, pra-
ticados pelos administradores, como pelos 
atos cometidos antes da dissolução, os quais 
não poderiam ter sido executados pelo li-
quidante. 

Ademais, nas companhias em que for 
mantido o Conselho de Administração, Ca-
berg a este a nomeação do liquidante. As-
sim sendo, poderão também ser responsa-
bilizados, por atos do liquidante, os conse-
lheiros que o nomearam. Na sistemática da 
lei anterior não seriam possíveis tais atri-
buições de responsabilidade, já que, como 
anteriormente referido, nib havia a previ-
sio da existência do Conselho de Adminis-
tração. 

Como já anteriormente foi abordado, 
a responsabilidade do liquidante é equipa-

rada à do administrador em sentido amplo 
(art. 145 da Lei das S/A). Assim sendo, en-
tendemos que o art. 217, no que tange 
responsabilidade do liquidante, faz remis-
são aos arts. 153 a 159, os quais elencam 
os deveres e responsabilidades dos admi-
nistradores. 

Portanto, o liquidante, perante a socie-
dade, deverá ter o dever de diligencia (art. 
153), de lealdade (art. 155), dever de in-
formar (art. 157), bem como estará vedada 
sua atuação quando estiver configurado o 
conflito de interesses (art. 156). A mesma 
solução encontrou o Código Civil italiano, 
já que o art. 2.452, ao tratar dos poderes, 
obrigações e responsabilidades dos liqui-
dantes faz remissão expressa ao art. 2.276, 
que, por sua vez, remete aos arts. 2.257 e 
ss., os quais tratam das responsabilidades 
dos administradores.6

Desta forma, o liquidante responderá 
por culpa ou dolo, pelos prejuízos que cau-
sar à companhia quando agir dentro das 
suas atribuições; ou quando praticar atos 
ultra vires, conforme prevê o art. 158. 

A sociedade, através de decisão as-
semblear, poderá propor ação contra o li-
quidante pelos prejuízos que tenha, por 
ventura, causado durante a sua gestão na li-
quidação. Além desta ação social, poderá 
o liquidante ser demandado particularmen-
te pelo credor não satisfeito, por perdas e 
danos após encerrada a liquidação.' 

6. No mesmo sentido a Lei de Sociedades Co-
merciais Argentina, in verbis: "Art. 108. Las obliga-
ciones y la responsabilidad de los liquidadores se ri-
gen por las disposiciones establecidas para los admi-
nistradores, en todo cuanto no esté dispuesto en esta 
sección". Também o Código das Sociedades Comer-
ciais português, em seu art. 1.520, 1, estipula que no 
que for compatível com suas atribuições, e ressalva-
das as atribuições legais especiais, os liquidantes têm 
a mesma responsabilidade do órgão de administração 
da sociedade. 

7. Diversa é a solução do Direito espanhol, 
onde a responsabilidade do liquidante não 6 equipa-
rada à do administrador, respondendo este diretamen-
te aos acionistas e aos credores e não cabendo, as-
sim, contra este ação da sociedade. 
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No acórdão ora comentado, a ação foi 
proposta contra a sociedade, já que a "li-
quidação de fato", que causou danos aos 
credores foi promovida diretamente pelos 
administradores, sem sequer ter sido no-
meado o liquidante (pelo menos não há 
qualquer menção, no acórdão, à figura do 
liquidante). Conforme a previsão do art. 
217 da Lei 6.404/76 os deveres e respon-
sabilidades dos administradores persistem 
até a extinção da companhia e, portanto, 
não tendo sido esta regularmente extinta e 
tendo sido seu ativo partilhado antes de 
pago o passivo, entendemos ter sido corre-
ta a decisão dos ínclitos julgadores. 

O ilustríssimo Prof. Mauro Rodrigues 
Penteado, em seu magnifico estudo acerca 
da dissolução e liquidação das sociedades" 
entende que os administradores têm res-
ponsabilidade ilimitada e solidária pelos 
atos que praticaram antes e depois da liqui-
dação, que tenham sido lesivos aos credo-
res, h. companhia e seus acionistas. 

Reforça este entendimento o disposto 
no art. 218 da Lei Societária, ao estabele-
cer que mesmo que a liquidação tenha sido 
encerrada, ainda caberá ao credor não sa-
tisfeito o direito de exigir dos acionistas, 
individualmente, o pagamento de seu cré-
dito, até o montante que cada acionista te-
nha recebido. 

Com a devida venia para mais uma 
vez expor o pensamento do Prof. Modesto 
Carvalhose que, ao comentar o referido 
artigo, a nosso ver, fundamenta de forma 
precisa o principio segundo o qual quando 
o patrimônio é transferido da companhia 
para os antigos acionistas, os débitos acom-
panham cada parcela transferida de forma 
proporcional. 

0 art. 218 in fine estabelece expres-
samente a solidariedade entre os acionistas 
ao facultar que o acionista que venha a ser 

8. Dissolução e Liquidação de Sociedades, P 
ed., Brasilia, Brasilia Jurídica, 1995. 

9. In Comentários el Lei de Sociedades Anôni-
mas, cit., p. 158. 

executado por credor insatisfeito terá o di-
reito de exigir dos outros acionistas as par-
celas que lhes caberiam no débito. Este é o 
fundamento legal no qual se baseia a dou-
trina que entende que há responsabilidade 
ilimitada e solidária entre os acionistas, 
após encerrada a liquidação e distribuídos 
os haveres. 

Resta salientar que nas sociedades em 
que funcionar o Conselho Fiscal, da mes-
ma forma que se dá em relação aos admi-
nistradores, permanecem os deveres e res-
ponsabilidades atribuidos aos conselheiros 
nos arts. 161 e ss., por atos que tenham co-
metido antes, durante a liquidação, e mes-
mo após encerrada a liquidação. 

Por fim, quando o ativo da empresa 
for insuficiente para saldar seu passivo du-
rante o procedimento de liquidação, há res-
ponsabilidade dos acionistas de, obrigato-
riamente, integralizarem sua ações, inde-
pendentemente do prazo estipulado para a 
integralização destes títulos à época da res-
pectiva emissão. 

Concluindo, a decisão prolatada no 
acórdão, ora comentado, ao caracterizar 
que houve fraude a credores e determinar 
a penhora dos bens dos administradores da 
sociedade, buscou resguardar a segurança 
nas relações jurídicas mercantis. Elogiosa, 
mais uma vez," a construção pretoriana na 

10. Muito semelhante foi a decisão proferida 

no acórdão da 6,  Camara Cível do TACivRJ, em 
24.8.77, na apelação civet 75.713, cuja ementa repro-
duzimos: "Liquidação de S/A — Indenização aciden-

tária devida por sociedade anônima em razão de con-
denação judicial — Liquidação da companhia ao in-

teiro arrepio das disposições legais pertinentes — 
Conseqiiente responsabilidade dos diretores, em es-

pecial, do Diretor Presidente, pelo pagamento da di-

vida — Rejeição de alegação de impenhorabilidade de 
bem, não devidamente comprovados os pressupostos 

legais". Identificamos no texto do referido acórdão a 
justificativa no mesmo sentido do acórdão objeto 

destes comentários, in verbis: "Em suma, não houve 
liquidação, quer judicial, quer extrajudicial, pela for-

ma e com observância dos preceitos legais pertinen-

tes, fato, além do mais, antes de ludo imputável à cul-

pa senão do dolo do ora apelado, como diretor-presi-
dente da companhia". 
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busca pela salvaguarda do principio da 
boa-fé. Os aplicadores do direito não po-
dem se satisfazer com a letra das leis, mas 
devem, baseados nas normas legais e nos 
princípios gerais do direito emitir decisões 
que possam servir de base para a moderni-
zação do ordenamento jurídico brasileiro. 

Em face do extremo dinamismo com 
que as praticas mercantis se modificam no 
mundo informatizado e globalizado o Po-
der Judiciário tem, talvez, o mais relevante 
papel no aprimoramento das relações jurí-
dicas comerciais, em face da extrema moro-
sidade das alterações no campo legislativo. 

3a Questão: Ações judiciais pendentes 
e encerramento da liquidação 

No caso do v. acórdão, a sentença que 
deu origem A divida que está sendo oposta 
A sociedade transitou em julgado antes se 
encerrar a liquidação da empresa. Assim 
sendo, a referida divida passou a fazer par-
te do passivo da companhia e deveria ter 
sido solvida antes que fosse partilhado o 
ativo, respeitadas, inclusive, as disposições 
referentes a credores preferencias estabele-
cidas no art. 214 da Lei 6.404/76. 

Ocorre que em muitos casos, em fun-
ção da morosa sistemática processual, o 
procedimento de liquidação pode se encer-
rar antes que todas as ações judiciais, nas 
quais figure a sociedade como parte, te-
nham uma decisão definitiva. Esta situação 
poderia gerar tanto elementos ativos como 
passivos supervenientes à extinção da so-
ciedade. 

A Lei Societária brasileira, como a 
maioria dos ordenamentos jurídicos estran-
geiros, não prevê expressamente qual o 
procedimento a ser adotado nestas hipóte-
ses. Assim sendo, a única solução legal-
mente aceitável, apesar de não ser a ideal, 
para a destinação de eventual variação pa-
trimonial que venha a ocorrer após a extin-
ção da companhia seria a utilização das re-
gras concernentes ao tratamento do patri-

mónio social durante o correr do procedi-
mento de liquidação. 

Desta forma, se, em função de decisão 
judicial definitiva posterior à extinção, a so-
ciedade seja beneficiária de determinado 
ativo, este deve ser partilhado entre os acio-
nistas na mesma proporção das ações que 
possuíam na companhia, em conformidade 
com o art. 215 da Lei das S/A. Determina-
das circunstâncias, a nosso ver, podem tor-
nar inviável, na prática, tal procedimento. 

Primeiramente, porque não há mais ór-
gãos da sociedade em funcionamento, e o li-
quidante não mais está encarregado de suas 
funções, o que dificulta a administração des-
te ativo. Ademais, não mais existindo a per-
sonalidade jurídica este patrimônio passa a 
ser um condomínio dos ex-acionistas, acar-
retando todos os inconvenientes já expostos 
anteriormente. Além disso, no caso de com-
panhias abertas o rateio entre os antigos 
acionistas seria uma tarefa muito árdua. 

Por outro lado, se a sentença transita-
da cm julgado criar um passivo para a ex-
tinta sociedade, grande seria a insegurança 
para a satisfação do credor, não obstante 
estar assegurado por uma decisão judicial 
definitiva. A questão que parece oportuna 
é saber se este credor estaria amparado 
pela norma do art. 218 da Lei 6.404/76, 
mesmo tendo sua divida sido constituída 
após a regular partilha do ativo. Portanto, 

época em que se extinguiu a sociedade, 
esta dívida não fazia parte do passivo. 

Não obstante, partindo do principio 
de que as dividas acompanham proporcio-
nalmente os quinhões recebidos pelos acio-
nistas, mesmo que estas não tenham sido 
formalmente constituídas (no caso de deci-
são judicial só hi excutoriedade da dívida 
após sentença transitada em julgado) A épo-
ca da liquidação, o fato que deu origem A 
demanda judicial se deu anteriormente A ex-
tinção da companhia, e, portanto, enquanto 
os acionistas ainda respondiam, proporcio-
nalmente As suas respectivas participações 
na sociedade, pelas dividas desta. 
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Vale ressaltar que o quinhão recebido 
em decorrência da partilha do ativo social 
é incorporado imediatamente ao patrimô-
nio total do acionista, e portanto, o credor 
irá promover a execução do total da divida 
contra um dos acionistas, pois não haveria 
como se esperar que a ação executória fos-
se proposta contra todos os ex-acionistas. 
A aplicação do art. 218, a estas hipóteses, 
possibilitaria a propositura de ação de re-
gresso do acionista executado, para reaver 
dos demais eventuais quantias que não de-
veriam, por ele, ter sido pagas. 

Muito controversa é a questão, assim, 
não temos a intenção de chegarmos a uma 
conclusão definitiva, mas apenas apresen-
tar a solução legal adotada pelo Código das 
Sociedades Comercias português, que tra-
ta da matéria de forma expressa. 

0 art. 1622, 1 da lei societária portu-
guesa estipula, in verbis: "As ações em que 
a sociedade seja parte continuam após a ex-
tinção desta que se considera substituida 
pela generalidade dos sócios, representados 
pelos liquidatários, nos termos dos arts. 1632, 
ns. 2, 4 e 5 e 16411ns. 2 e 5" (grifo nosso). 

A norma acima descrita não traz no-
vidades, se comparada com o sistema legal 
pátrio, ern relação à sucessão da sociedade 
extinta, apenas estipulando expressamente 
que a generalidade dos sécios sucederá a 
empresa. Por outro lado, ao determinar que 
o liquidante será o representante legal dos 
sécios nos processos judiciais, soluciona 
uma sorte de problemas que a lei brasileira 
não alcança, conforme já demonstramos. 
Dai conclui-se que nesta sistemática as fun-
ções do liquidante não se encerram com a 
extinção da companhia, e conseqüentemen-
te subsistem todos os deveres e obrigações 
deste, bem como a sua responsabilidade 
por atos lesivos aos sócios e credores. 

0 art. 16312 trata em seus números dos 
procedimentos relativos ao passivo super-
veniente, trazendo alguns avanços bastante 
positivos como a determinação de que os 
liquidantes serão os representantes legais 
para fins de atuação no pólo passivo nas 
ações interpostas contra a generalidade dos 
ex-sócios, inclusive com poderes para re-
ceber citação (n. 2). Determina, ainda, al-
gumas atribuições, das quais o liquidante 
não poderá escusar-se (n. 5): dar conheci-
mento das ações a todos os antigos sócios, 
exigir destes provisão para encargos judi-
ciais (n. 4). 

Em relação ao ativo superveniente, o 
art. 164, 1, não restringe a competência 
dos liquidantes Aquele que a sociedade ve-
nha a receber após sua extinção, através de 
ações judiciais, mas estipula que caso se 
verifique a existência de bens não partilha-
dos, o liquidante deverá propor aos ex-s6-
cios a partilha adicional (n. 1). Os os. 2 e 
ss. tratam especificamente das ações que 
devam ser propostas pela sociedade ou que 
só tenham uma final solução após a sua ex-
tinção. Elogiável a solução do sistema por-
tuguês ao outorgar poderes para o liquidan-
te propor as ações em nome da sociedade, 
sem prejuízo das ações que sejam propos-
tas individualmente por qualquer dos s6-
cios até o limite de seu interesse. 

E inegável o avanço da lei portuguesa 
em relação aos demais ordenamentos, ao 
prever de forma tio detalhada como se re-
gulará a "vida" patrimonial das empresas 
após a extinção destas. Se fosse adotada 
solução legal semelhante, entre nós, prova-
velmente seriam evitadas inúmeras contro-
vérsias, as quais, via de regra, só são solu-
cionadas nos tribunais em razão da falta de 
uma mais acurada previsão legal. 


